
 

 

 
 

 

 

MESTRADO 

ÁREA: DIREITO DAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS E DIREITO E POLÍTICAS 

PÚBLICAS 

CURSO: Governança Ambiental 

PROFESSORA: Dra. Márcia Leuzinger 

 

EMENTA: O conceito de governança foi inicialmente apresentado pelo Banco 

Mundial, com o objetivo de alcançar condições para um Estado eficiente, por meio 

da participação dos setores público e privado na formulação e articulação de 

políticas públicas e no processo decisório.  Governança ambiental, de forma mais 

específica, diz respeito a políticas públicas que envolvem a preservação / 

conservação do ambiente natural, compreendendo o uso sustentável de recursos 

naturais, com especial enfoque para os recursos da biodiversidade. Sobre esse 

aspecto, a comunidade científica vem elegendo como a melhor forma de 

conservação da biodiversidade in situ a criação de espaços territoriais 

especialmente protegidos, que incluem as unidades de conservação e demais 

espécies de espaços ambientais, cujo escopo seja a proteção, integral ou parcial, 

de seus atributos naturais. Desse modo, a disciplina tem como objetivo discutir 

governança ambiental, com ênfase nos arranjos internacionais e internos que 

tenham como finalidade, tendo em vista o princípio do desenvolvimento 

sustentável,  a preservação / conservação dos recursos da biodiversidade, 

principalmente por meio da instituição de espaços territoriais especialmente 

protegidos, cuja categoria mais conhecida internacionalmente é a de parques 

nacionais. 

 



 

PLANO DE ENSINO 
 
Apresentação do curso (1ª aula) 
 
I – GOVERNANÇA (2ª e 3ª aulas) 

1.1– conceitos ; 
1.2– atores internacionais não-estatais  
1.2.1– organizações não-governamentais (ONG´s); 
1.2.2– definição, formas de atuação e capacidade de influência das ONGs; 

 
II – DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (4ª aula) 

2.1 – Estruturação do conceito de Desenvolvimento Sustentável ; 
2.2 - Concepções; 
2.3 – Dimensões; 
2.4 – Projetos. 
 
III – BIODIVERSIDADE ( 5ª e 6ª aulas) 

3.1 – conceito; 
3.2 – Regime jurídico; 
3.3 – Perda de biodiversidade e a Convenção sobre Diversidade Biológoca;  
3.4 – Estratégias para conservação da diversidade biológica nos planos interno e 
internacional . 
 
IV – CLIMA (7ª e 8ª aulas) 
4.1 – Mudanças Climáticas: teorias e polêmicas; 
4.2 – IPCC: análise dos últimos relatórios; 
4.3 – Convenção sobre Mudanças do Clima e Conferência de Partes. 
4.4 – COP 21 – Paris: resultados. 
 
V – ÁGUA (9ª e 10ª aulas) 
5.1 – situação de distribuição do recurso e escassez em âmbito mundial; 
5.2 – Conferências internacionais sobre águas; 
5.3 – escassez hídrica no Brasil e Política Nacional de Recursos Hídricos (Lei nº 
9.433/1997) 
5.4 – Projetos para uso racional dos recursos hídricos. 
 
VI – ESPAÇOS TERRITORIAIS ESPECIALMENTE PROTEGIDOS 

6.1 – Unidades de conservação: Lei nº 9.985/00; 
6.1.1 – Parques nacionais e populações tradicionais residentes; 
6.1.2 – Uso público nos parques nacionais; 
6.2 – Parques nacionais na Austrália (11ª aula); 
6.3 - Parques nacionais de Burkina Faso (12ª aula); 
6.4 – Parques nacionais do Canadá (13ª aula); 



6.5 - Parques nacionais do Chile (14ª aula); 
6.6 – Parques nacionais da Europa (15ª aula); 

 
 

METODOLOGIA 

As aulas compreenderão seminários, realizados pelos alunos, conforme a 
bibliografia indicada, e aulas expositivas, ministradas pelo professor.  

AVALIAÇÃO 

A avaliação final será  realizada da seguinte forma: participação nas aulas, que 
demanda a leitura dos textos previamente indicados (peso 1); apresentação dos 
seminários (peso 1); artigo, contendo entre 15 e 25 páginas, a ser entregue no 
início do semestre seguinte, formatado de acordo com as regras para publicação 
no periódico indicado pelo aluno (peso 2).  
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